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base o valor médio anual da hora de trabalho do salário mínimo nacional, 
arredondado para o número inteiro imediato e a relação de proporcio-
nalidade entre os padrões normais de pontualidade, por tipo de serviço.

4 — O regime de melhoria de desempenho poderá prever a existência 
de montantes máximos para a valorização dos atrasos para cada tipo de 
serviço, a contratualizar com os operadores de forma equitativa e não 
discriminatória, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

5 — Para os serviços de transporte não programados no horário 
técnico, a valorização dos atrasos poderá ser contratualizada, caso a 
caso, desde que respeitem os princípios do tratamento equitativo e não 
discriminatório.

6 — As partes no regime de desempenho podem acordar, de forma 
equitativa e não discriminatória, agravamentos da valorização em caso 
de atrasos sistemáticos, entendendo -se como tal aqueles que ocorrem 
de forma repetida e regular.

Artigo 9.º
Transporte de mercadorias

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, nos serviços de 
transporte de mercadorias os atrasos nos pontos de formação de com-
boios só devem ser valorizados em casos excepcionais, devidamente 
fundamentados, pelo gestor de infra -estrutura, junto da Unidade de 
Regulação Ferroviária.

2 — A fundamentação circunscreve -se aos impactos que aqueles 
causem no sistema de desempenho.

3 — Quando sujeitos a valorização, os atrasos são reduzidos em 
função da avaliação dos impactos referidos no número anterior.

Artigo 10.º
Supressão da circulação ferroviária

1 — Em caso de perturbação da circulação que obrigue à supressão 
total de um ou mais comboios, a valorização da supressão é fixada em 
30 minutos.

2 — Em caso de perturbação da circulação que obrigue a supressão 
parcial de um ou mais comboios, a valorização da supressão corresponde 
ao produto de 30 minutos pela proporção entre a parte do percurso 
suprimido e o percurso total.

Artigo 11.º
Prémios de desempenho

1 — O gestor da infra -estrutura deve reservar do saldo positivo apu-
rado anualmente no sistema de registo de desempenho um valor mínimo 
de 25 % para atribuição de prémios de desempenho.

2 — Os prémios de desempenho referidos no número anterior de-
vem corresponder a uma evolução positiva do desempenho, obtida em 
dois anos consecutivos e apurada com base nos registos do sistema de 
melhoria de desempenho.

Artigo 12.º
Identificação e imputação dos atrasos

1 — A identificação e imputação dos atrasos será efectuada nos se-
guintes termos:

a) O gestor de infra -estrutura envia aos operadores, até ao 1.º dia 
útil seguinte ao dia operacional, um termo de identificação de atrasos 
diário (TIAD);

b) Os operadores podem apresentar, até ao 1.º dia útil após a sua 
recepção, contestação fundamentada aos dados do TIAD;

c) O gestor de infra -estrutura identifica as responsabilidades dos 
operadores pelos atrasos até ao 3.º dia útil após o dia operacional, noti-
ficando no mesmo prazo os interessados.

2 — Em caso de desacordo sobre os valores e motivos dos atrasos 
ou a sua imputação, os interessados podem reclamar, no prazo de 5 dias 
úteis, para a Unidade de Regulação Ferroviária, que decidirá, no prazo 
de 10 dias úteis a contar da recepção de toda a informação relevante, 
confirmando ou determinando a alteração do TIAD pelo gestor de infra-
-estrutura.

Artigo 13.º
Fiscalização da aplicação do regime de desempenho

1 — A fiscalização do disposto no presente diploma compete à Uni-
dade de Regulação Ferroviária, que para este efeito poderá utilizar os 
poderes previstos no artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 270/2003, de 28 de 
Outubro, revisto e alterado pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de 
Junho e pelo Decreto -Lei n.º 20/2010, de 24 de Março.

2 — O disposto neste regulamento não prejudica a emissão de re-
comendações e instruções vinculativas pela Unidade de Regulação 
Ferroviária.

Artigo 14.º
Regime transitório

1 — Até ao termo do 1.º semestre de 2010 manter -se -á em vigor o 
modelo experimental acordado entre o gestor e os operadores ferroviários 
e aprovado pela Unidade de Regulação ferroviária.

2 — Até ao termo do primeiro mês subsequente ao prazo referido no 
número anterior deverão ser remetidos à Unidade de Regulação Ferro-
viária os contratos de desempenho para efeitos do disposto no artigo 5.º

3 — A valorização dos atrasos para o corrente ano será efectuada 
através de instrução vinculativa emitida pela Unidade de Regulação 
Ferroviária, até 2 semanas após a entrada em vigor do presente regula-
mento, segundo os critérios definidos no n.º 3 do artigo 8.º

4 — Sem prejuízo de procedimento contra -ordenacional previsto na 
alínea p) do n.º 1 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 270/2003, de 28 de 
Outubro, revisto e alterado pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de Junho 
e pelo Decreto -Lei n.º 20/2010, de 24 de Março, em caso de incumpri-
mento pelo gestor de infra -estrutura ou pelos operadores do disposto no 
n.º 2, será elaborado relatório, do qual se dará conhecimento ao ministro 
responsável pela área dos Transportes e ao ministro das Finanças.

5 — O relatório a que se refere o número anterior e os demais actos 
relativos à aplicação do presente regulamento são publicitados na página 
electrónica da Unidade de Regulação Ferroviária.

Artigo 15.º
Disposições finais

1 — O regime previsto neste diploma poderá ser aplicado às linhas 
e redes constantes do Anexo I do Decreto -Lei n.º 270/2003, de 28 de 
Outubro, revisto e alterado pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de 
Junho e pelo Decreto -Lei n.º 20/2010, de 24 de Março.

2 — O disposto no presente regime não pode ser prejudicado pelo 
que vier a ser acordado nos contratos de utilização a que se refere o 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 270/2003, de 28 de Outubro, revisto e 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 231/2007, de 14 de Junho e pelo Decreto-
-Lei n.º 20/2010, de 24 de Março.

Artigo 16.º
Norma revogatória

É revogado o Capítulo IV do Regulamento n.º 21/2005, de 3 de 
Fevereiro.

Artigo 17.º
Vigência

O presente diploma produz efeitos a partir do dia seguinte à sua 
publicação.

Artigo 18.º
Revisão

Este regulamento será objecto de revisão no prazo máximo de três 
anos, salvo se da sua aplicação resultar a necessidade de uma revisão 
intercalar.

203260171 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Gabinete da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 8561/2010
Pretende a Câmara Municipal de Aguiar da Beira construir a variante à 

Cavaca, a poente da localidade da Cavaca, ligando a EM 570 à EM 587 -2, 
no concelho de Aguiar da Beira, numa extensão total de 1474 m.

Para o efeito, pretende utilizar 600 m² de terrenos integrados na Re-
serva Ecológica Nacional do concelho de Aguiar da Beira, por força da 
delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/96, 
de 14 de Maio.

Considerando que a presente infra -estrutura se insere no projecto 
«Beneficiação das acessibilidades intermunicipais, entre os limites do 
concelho de Sátão, ao cruzamento da EN 229», englobando troços das 
EM 570 e EM 587 -2 do concelho de Aguiar da Beira;

Considerando que a beneficiação das acessibilidades intermunicipais 
contribui, de forma significativa, para a estruturação do território, que 
tem por base um sistema urbano multipolar, e para a qualificação do 
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acesso ao complexo termal da Cavaca, que se constitui como relevante 
âncora da sustentabilidade das políticas turísticas e de lazer de âmbito 
regional;

Considerando que o traçado proposto para a variante à Cavaca consti-
tui um percurso alternativo, rápido e seguro para o tráfego de passagem, 
evitando o atravessamento da localidade da Cavaca, permitindo, assim, 
uma maior fluidez e segurança de circulação no interior da mesma;

Considerando a justificação da acção pretendida, apresentada pelo 
Município de Aguiar da Beira, quanto à inexistência de alternativas fora 
de áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional;

Considerando, ainda, que a disciplina constante do Plano Director 
Municipal de Aguiar da Beira, ratificado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 22/95, de 22 de Março, alterado pelas deliberações 
da Assembleia Municipal de Aguiar da Beira, publicadas no Diário 
da República, 2.ª série, n.os 110, de 13 de Maio de 1998, 15, de 18 de 
Janeiro de 2002, e 105, de 5 de Maio de 2004, não obsta à concretização 
da obra;

Considerando que a Assembleia Municipal de Aguiar da Beira reconhe-
ceu o interesse público municipal da construção desta infra -estrutura;

Considerando que a Comissão Regional da Reserva Agrícola do 
Centro emitiu parecer favorável à utilização não agrícola dos solos da 
Reserva Agrícola Nacional;

Considerando que a administração da Região Hidrográfica do Cen-
tro, I. P., emitiu título de utilização dos recursos hídricos ao projecto 
«Beneficiação das acessibilidades intermunicipais, entre os limites do 
concelho de Sátão, ao cruzamento da EN 229», no qual se insere a 
construção desta variante;

Considerando o parecer favorável emitido pela Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro;

Considerando, por fim, que na execução do projecto a Câmara Muni-
cipal de Aguiar da Beira deverá dar cumprimento aos condicionamentos 
e às medidas de minimização expressos no parecer da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro, designadamente:

Evitar que os estaleiros, depósitos ou outras infra -estruturas de apoio 
à obra se localizem em áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional 
e Reserva Agrícola Nacional e na proximidade da linha de água e de 
áreas de elevada permeabilidade;

Condicionar a circulação da maquinaria afecta à obra, de forma a 
evitar a contaminação dos solos e da linha de água;

Executar um sistema de drenagem provisório que conduza as águas 
residuais provenientes das actividades do estaleiro para um adequado 
sistema de tratamento de efluentes ou, alternativamente, conduzir essas 
águas para a rede de águas residuais mais próxima;

Assegurar que os efluentes obedecem aos valores -limite estipulados 
no anexo XVIII do Decreto -Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, no caso de 
a descarga de águas residuais provenientes do estaleiro ter de ser feita 
no meio hídrico natural:

Determina -se:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no uso das competências 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
através do despacho n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010, na Secretária de Estado do 
Ordenamento do Território e das Cidades, reconhecer o relevante inte-
resse público da construção da variante à Cavaca, a poente da localidade 
da Cavaca, concelho de Aguiar da Beira, sujeito ao cumprimento dos 
condicionamentos supra -referidos.

2 — O não cumprimento das condicionantes acima referidas de-
termina, para o proponente, a obrigatoriedade de repor os terrenos no 
estado em que se encontravam à data imediatamente anterior à obra em 
referência, reservando -se, ainda, nessa situação, o direito de revogação 
futura do presente acto.

6 de Abril de 2010. — A Secretária de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião.

203262512 

 Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais

Aviso n.º 9962/2010
O Departamento de Prospectiva e Planeamento e Relações Inter-

nacionais (DPP), pretende recrutar em regime de mobilidade interna, 
nos termos do artigo 59.º e seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro um técnico superior, para o exercício de funções na Direcção 
de Serviços de Informação, Gestão e Administração, com licenciatura 
em economia, contabilidade, gestão ou administração pública.

A oferta terá as seguintes características:
1 — Tipo de oferta: Mobilidade interna
2 — Regime: Carreiras Gerais
3 — Carreira: Técnico Superior
4 — Categoria: Técnico Superior
5 — Remuneração: A prevista no artigo 62.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro
6 — Caracterização do posto de trabalho:
Elaborar a proposta de orçamento de funcionamento e de investimento 

do DPP, bem como assegurar e controlar a sua execução; verificar a 
legalidade dos processos que dão origem a despesa; elaborar a conta de 
gerência; acompanhar e gerir a situação financeira; promover a consti-
tuição, reconstituição e liquidação do fundo de maneio.

7 — Requisitos de Admissão:
Ser trabalhador de órgão ou serviço da Administração Publica, com 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em efec-
tividade de funções, ou em situação de mobilidade especial.

8 — Local de trabalho: Departamento de Prospectiva e Planeamento e 
Relações Internacionais (DPP), Av.ª D. Carlos I, n.º 126, 3.º , 1249 -073 
Lisboa.

Requisitos preferenciais:
a) Possuir conhecimento especializado, académico e prático dos 

princípios de contabilidade e gestão financeira com particular incidência 
no POCP.

b) Domínio da aplicação SIC

9 — Prazo para apresentação de candidatura — 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente anúncio no Diário da República

10 — Formalização da candidatura — A candidatura é formalizada 
através de requerimento dirigido à Directora -Geral do DPP, entregue 
pessoalmente ou remetida por correio registado, com aviso de recepção, 
para a secção de pessoal do Departamento de Prospectiva e Planeamento 
e Relações Internacionais, Av. D. Carlos I, n.º 126, 3.º, 1249 -073 Lisboa.

10.1 — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguintes 
elementos: nome, naturalidade, data de nascimento, habilitações literá-
rias, modalidade da relação jurídica de emprego público que possui e 
serviço ou organismo a que pertence, ou que por último pertenceu, caso 
se encontre em mobilidade especial, categoria detida, posição e nível 
remuneratório, endereço e telefone de contacto.

10.2 — O requerimento é obrigatoriamente acompanhado de currículo 
profissional detalhado, com experiência profissional anterior relevante 
e assinado.

11 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise do 
curriculum vitae, complementada com entrevista de profissional de 
selecção.

11 de Maio de 2010. — A Directora -Geral, Manuela Proença.
203260106 

 Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento 
do Território

Aviso n.º 9963/2010

Procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de 
trabalho para a carreira/categoria de coordenador técnico, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas, do mapa de pessoal da Inspecção -Geral do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, para exercer funções de che-
fia técnica — Lista unitária de ordenação final dos candidatos.

Nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
faz -se público que, no procedimento concursal supramencionado, aberto 
pelo Aviso n.º 20550/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 221, de 13 de Novembro, foram atribuídos aos concorrentes admi-
tidos e aprovados nos métodos de selecção as seguintes classificações 
finais: 

Nome Classificação final

Teresa Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,84

 A presente lista foi homologada pelo Inspector -Geral em 07 de Maio 
de 2010, tendo sido afixada na Inspecção -Geral, e publicitada na pá-
gina electrónica deste Organismo, bem como notificada aos candidatos 




